Of. nº               /GP.                                               
Senhor Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei Complementar, que altera o inc. XXIX do art. 70 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, que institui e disciplina os tributos de competência do Município, estendendo a vigência da isenção para a Central de Abastecimento do Estado do Rio Grande do Sul (Ceasa) até 31 de dezembro de 2023.

A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.


Atenciosas saudações,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.
Excelentíssimo Senhor Vereador Valter Nagelstein,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.


PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº         /18.
Altera o inc. XXIX do art. 70 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, que institui e disciplina os tributos de competência do Município, estendendo a vigência da isenção para a Central de Abastecimento do Estado do Rio Grande do Sul (Ceasa) até 31 de dezembro de 2023.
Art. 1º  Fica alterado o inc. XXIX do art. 70 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, conforme segue:

“Art. 70. ....................................................................................................................

....................................................................................................................................

XXIX – a Central de Abastecimento do Estado do Rio Grande do Sul (Ceasa), em relação ao imóvel localizado na Avenida Fernando Ferrari, 1001, até 31 de dezembro de 2023.
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
J U S T I F I C A T I V A:
A concessão do benefício é motivada pela fundamental importância da Ceasa para segurança alimentar do Município e do próprio Estado do Rio Grande do Sul. Conforme informações da presidência da Ceasa/RS, no ano de 2017, 3.300 (três mil e trezentos) produtores oriundos de 118 (cento e dezoito) municípios do Estado frequentaram a Ceasa, sendo responsável pelo abastecimento de 40% (quarenta por cento) do demandado pelo Estado em relação aos produtos hortigranjeiros.

Ademais, o Município de Porto Alegre possui participação no capital acionário da Ceasa. Parte da contrapartida oferecida pelo Município para integralização do capital social, em 1970, foi a cessão e transferência do referido imóvel. 

Trata-se aqui da simples manutenção de benefício tributário já vigente. Considerando que tal benefício se encerra em 31 de dezembro de 2018 e dada a relevância da matéria, solicitamos breve tramitação legislativa. 
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